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CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA  

 

Ação penal e prescrição em perspectiva 
 

Não se admite a denominada prescrição em perspectiva, haja vista a inexistência de 
previsão legal do instituto. Com base nessa orientação, a Primeira Turma negou 
provimento a agravo regimental em que se impugnava decisão monocrática que 
determinara o prosseguimento de inquérito, ouvindo-se o Ministério Público Federal 
quanto a possíveis diligências. Na espécie, em face da diplomação de um dos investigados 
no cargo de deputado federal, os autos foram remetidos ao STF. A Turma destacou que, 
por ocasião do julgamento do presente recurso, o agravante não mais deteria prerrogativa 
de foro, porém, competiria ao STF processar e julgar o agravo regimental em que se 
impugna decisão monocrática de integrante da Corte. Apontou a inadequação da decisão 
do juízo de origem que teria prejulgado ação penal que sequer fora proposta, ao aventar 
uma possível penalidade e, a partir da pena hipotética, pronunciar a prescrição da 
pretensão punitiva. Afastada a prescrição e o arquivamento dos autos, a Turma 
determinou a remessa do inquérito ao juiz da vara criminal competente. Inq 3574 
AgR/MT, rel. Min. Marco Aurélio, 2.6.2015. (Inq-3574) 

Informativo STF nº 788 – 1 a 5 de junho, 2015    
(topo) 
 

Ação penal: reautuação e novo recebimento de denúncia no STF. 
(P lenário) 

 
Por constatar a materialidade e indícios de autoria, o Plenário, em votação majoritária, recebeu 
denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal contra Deputada Federal pela suposta 
prática do crime previsto no art. 293, § 1º, do CP, consistente na utilização de selos falsos de 
IPI. Relata a denúncia que a parlamentar e outros 13 investigados seriam sócios, gerentes e 
administradores de empresas com atividades voltadas para a fabricação, comercialização, 
distribuição e transporte de cigarros, que obteriam lucros vultosos mediante a prática de vários 
delitos. De início, tendo em conta peculiaridades, rejeitou-se a preliminar, suscitada pelo Min. 
Marco Aurélio, de validade do recebimento da denúncia em 1º grau. Considerou-se, sobretudo, 
o fato de que, apesar de ter havido recebimento da denúncia em 1ª instância, a acusada teria 
sido diplomada entre a data da assinatura do despacho de recebimento da inicial acusatória e a 
data de sua publicação em cartório, momento este em que o juízo não seria mais competente 
para julgar a parlamentar. Frisou-se, também, que a própria defesa da acusada pedira a 
reautuação dos autos como inquérito perante o STF, e que haveria manifestação da 
Procuradoria Geral da República no sentido de concordar com esse pleito. Registrou-se, ainda, 
que o rito fora reaberto, possibilitando-se a defesa prévia, e que não teria havido prejuízo para 
a acusada, já que o recebimento da denúncia na origem provavelmente teria sido, inclusive, 
em maior extensão. Vencido, no ponto, o Ministro Marco Aurélio, que considerava ter-se ato 
formalizado, não afastado do cenário jurídico e praticado por autoridade competente, ou seja, 
o juízo, já que a acusada não gozava, à época, de prerrogativa de foro. Reputava que o 
recebimento da denúncia se dera antes da diplomação, e que o ato deveria ser considerado na 
data em que formalizado e não na da ciência à parte. Consignou, por fim, não estar 
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sensibilizado com a concordância das partes, por ser o direito instrumental imperativo, e de 
não se tratar de perquirir, em si, o prejuízo, ou não, mas de se verificar se o figurino 
instrumental estaria sendo respeitado. Rejeitou-se, ainda, por unanimidade, a denúncia quanto 
ao crime de lavagem de dinheiro (Lei 9.613/98, art. 1º, VII), e, por maioria, quanto ao crime 
de quadrilha ou bando (CP, art. 288). Inq 2786/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
17.2.2011.(Inq-2786) 
 
Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Busca e apreensão, violação de correspondência e de domicílio – 1 
(P lenário) 

 
A Primeira Turma iniciou julgamento de recurso ordinário em “habeas corpus” em que se discute a 
validade de atos realizados durante investigação pela suposta prática de falsidade documental. 
 
No caso, procurador do Ministério Público do Trabalho teria forjado a assinatura da procuradora-
chefe, em promoção formulada por si próprio. O relator do inquérito deferira diligência requerida 
pelo “Parquet” apenas em relação ao equipamento usado pelo indiciado, com a finalidade de 
averiguar se a promoção fora lá elaborada. Quando do cumprimento do mandado, o procurador-
chefe substituto autorizara a arrecadação também do computador do gabinete da chefia da 
Procuradoria Regional. A defesa insurge-se contra a apreensão desse equipamento, o que 
transbordaria os limites do mandado, bem assim contra a impossibilidade de indicar assistente 
técnico e de formular quesitos nessa fase inquisitorial. Além disso, sustenta que se teria procedido 
à análise do equipamento utilizado pelo recorrente de forma indevida, porque verificada sua 
correspondência eletrônica lá armazenada, em violação ao art. 5º, XII, da CF. 
 
O Ministro Marco Aurélio (relator) proveu parcialmente o recurso, para anular a apreensão e a 
perícia feitas em computador diverso do usado pelo recorrente. Determinou, também, o 
desentranhamento do processo. Além disso, reconheceu, no mais, a validade da perícia realizada 
no equipamento utilizado pelo acusado e assentou inexistir, no inquérito, direito da defesa à 
indicação de assistente técnico e à formulação de quesitos. 
 
Assentou que o art. 5º, XII, da CF tutela o sigilo das correspondências, das comunicações 
telegráficas e telefônicas. A referência a dados abrange a transmissão e o armazenamento, ambos 
passíveis de afastamento, por decisão judicial, na forma da lei, para fins penais. 
 
Por sua vez, a inviolabilidade do domicílio (CF, art. 5º, XI), alcança bens públicos de uso especial, 
como gabinetes, por serem o centro da vida privada laborativa de seus integrantes. Nesse sentido, 
o art. 150 do CP, ao tipificar a invasão de domicílio, esclarece que se tutela, também, 
compartimento não aberto ao público onde alguém exerce profissão ou atividade. Além disso, o 
art. 245 do CPP disciplina a forma de execução da busca domiciliar, e o art. 246 do mesmo 
diploma afirma que idêntica cautela engloba a busca em compartimento não aberto ao público, 
onde alguém exercer profissão ou atividade. 
 
No caso, o “Parquet” requerera a busca, a apreensão e a perícia nos computadores utilizados pelo 
recorrente e pela procuradora-chefe. Fora deferido o pedido apenas em relação ao primeiro, com 
o exclusivo fim de verificar se a promoção supostamente adulterada fora redigida no respectivo 
equipamento. O procurador-chefe substituto, ao entregar voluntariamente à polícia o computador 
utilizado pela titular, afastando a inviolabilidade do gabinete e o sigilo de dados dela, dispusera-se 
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de direito alheio. Descabe invocar a teoria do órgão ou a natureza pública do equipamento, 
porquanto o conteúdo da máquina não diz respeito ao órgão, e sim à pessoa da procuradora que 
a manipulava. O acesso é possível, mas por ordem judicial. Se, por outro lado, a própria 
procuradora-chefe tivesse anuído à apreensão do computador, a situação seria diversa. 
 
Destacou entendimento do STF segundo o qual os limites objetivos e subjetivos da busca e 
apreensão hão de estar no ato que a determine, sem possibilidade de delegar a extensão à 
autoridade policial (CPP, art. 243, I e II). Nesse sentido, o mandado sob enfoque implementara a 
arrecadação do computador do recorrente com objetivo único e delimitado: verificar se certa 
promoção ministerial fora realizada no equipamento. O exame e a perícia dos dados armazenados 
na máquina se coadunam com o determinado pelo magistrado. A busca na caixa postal eletrônica 
do recorrente, para identificar se houvera o endereçamento da referida peça processual e, se 
positiva a resposta, o destino, não discrepa da finalidade da diligência. Nesse aspecto, a 
inviolabilidade de correspondência subsiste enquanto ela estiver em trânsito, porque uma vez 
recebida pelo destinatário, transforma-se em documento, passível de apreensão (CPP, art. 240, § 
1º, “f”). Considerada a natureza documental ou de dados das mensagens contidas na caixa postal, 
a inviolabilidade é perfeitamente passível de afastamento por ordem judicial. 
 
No que se refere ao direito do recorrente de indicar assistente técnico (CPP, art. 159, § 5º, II), há 
de ser exercido durante o curso do processo, e não no inquérito. Uma vez admitida a assistência, 
a intervenção desenvolve-se após a conclusão dos exames e elaboração dos laudos periciais. A 
formulação de quesitos pela defesa obedece lógica idêntica. Inexiste, pois, prejuízo ao recorrente, 
porque é viável postular essas diligências durante a ação penal. O caráter inquisitório da 
persecução na fase investigatória persiste, inclusive nos feitos submetidos à Lei 8.038/1990. 
 
Em divergência, o Ministro Edson Fachin desproveu o recurso. Entendeu que, na hipótese, o fato 
de ter havido a entrega espontânea dos computadores traduz peculiaridade. Além disso, não cabe 
falar em violação ao direito à intimidade, por se tratar de material disponibilizado, inclusive, para o 
serviço público. 
 
Ademais, no que diz respeito à suposta violação do sigilo de correspondência eletrônica, não 
houvera quebra da troca de dados, mas sim acesso aos dados registrados nos computadores. 
 
Sublinhou, também, no que se refere ao cerceamento de defesa por indeferimento de diligência 
no curso da investigação, não ser o momento próprio para se invocar o exercício do contraditório 
e da ampla defesa. Lembrou, inclusive, que a denúncia já fora recebida. 
 
Em seguida, pediu vista a Ministra Rosa Weber.  RHC 132062/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 
9.8.2015. (RHC-123062) 
 
Informativo STF nº 834 – 08 a 12 de agosto, 2016 
(topo) 
 

Busca e apreensão, violação de correspondência e de domicílio – 2 
(P lenário) 

 
A Primeira Turma, em conclusão de julgamento e por maioria, desproveu recurso ordinário em 
“habeas corpus” em que se discutia a validade de atos realizados durante investigação pela 
suposta prática de falsidade documental — v. Informativo 834. 
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No caso, procurador do Ministério Público do Trabalho teria forjado a assinatura da procuradora-
chefe, em promoção formulada por si próprio. O relator do inquérito havia deferido diligência 
requerida pelo “Parquet” apenas em relação ao equipamento usado pelo indiciado, com a 
finalidade de averiguar se a promoção fora lá elaborada. Porém, ao cumprir o mandado, o 
procurador-chefe substituto também havia autorizado a arrecadação do computador do gabinete 
da chefia da Procuradoria Regional. A defesa insurgia-se contra a apreensão desse equipamento, 
por transbordar os limites do mandado, bem assim contra a impossibilidade de indicar assistente 
técnico e de formular quesitos nessa fase inquisitorial. Além disso, sustentava que se teria 
procedido à análise do equipamento utilizado pelo recorrente de forma indevida, porque verificada 
sua correspondência eletrônica lá armazenada, em violação ao art. 5º, XII, da Constituição 
Federal. 
 
O Colegiado entendeu que, na hipótese, o fato de ter havido a entrega espontânea dos 
computadores traduz peculiaridade. Além disso, não cabe falar em violação ao direito à 
intimidade, por se tratar de material disponibilizado, inclusive, para o serviço público. 
 
Ademais, no que diz respeito à suposta violação do sigilo de correspondência eletrônica, não 
houve quebra da troca de dados, mas sim acesso aos dados registrados nos computadores. 
 
Sublinhou, também, no tocante ao cerceamento de defesa por indeferimento de diligência no 
curso da investigação, não ser o momento próprio para invocar o exercício do contraditório e da 
ampla defesa. Lembrou, inclusive, que a denúncia já havia sido recebida. 
 
Enfatizou, ainda, que uma vez entregue o computador que não constava da ordem de busca e 
apreensão, a perícia nessa máquina foi sustada. Depois de reapreciada a decisão, foi deferido o 
exame do elemento de prova. Assim, no caso, não houve a produção de prova ilícita para, 
posteriormente, decidir-se sobre sua admissão. A prova apenas foi produzida depois de decidido 
sobre a licitude da colheita do equipamento. 
 
Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), acompanhado pela ministra Rosa Weber, que provia 
parcialmente o recurso para anular a apreensão e a perícia feitas em computador diverso do 
usado pelo recorrente. Determinava, também, o desentranhamento do processo. Além disso, 
reconhecia a validade da perícia realizada no equipamento utilizado pelo acusado e assentava 
inexistir, no inquérito, direito da defesa à indicação de assistente técnico e à formulação de 
quesitos.  RHC 132062/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, 
julgamento em 29.11.2016. (RHC-123062) 
 
Informativo STF nº 849 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

ED: interesse recursal e reconhecimento da prescrição da pretensão 
punitiva 
 
A Primeira Turma iniciou julgamento de embargos de declaração opostos de acórdão 
proferido em ação penal, em que declarada a extinção da punibilidade, em virtude do 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva com base na pena aplicada em 
concreto. Sustenta o embargante a existência de omissão e contradição no julgado, uma 
vez que, ao desclassificar a conduta descrita na denúncia — falsificação de documento 
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público — para o delito de falsidade ideológica de documento particular (CP, art. 299), a 
Turma deveria, de imediato, ter reconhecido a prescrição da pretensão punitiva com base 
na pena cominada em abstrato e não ter prosseguido no julgamento do feito, proferindo 
decreto condenatório, para, só então, reconhecer a prescrição com base na pena aplicada 
em concreto. Aduz que a declaração da prescrição da pena em abstrato seria mais 
benéfica aos interesses do acusado, pois o reconhecimento da prescrição com base na 
pena em concreto se materializaria após a formação do juízo de reprovação penal. Ao 
apreciar os embargos de declaração, o Ministro Roberto Barroso (relator), no que foi 
acompanhado pelo Ministro Luiz Fux, entendeu existir omissão no julgado. Asseverou que 
a Turma, não obstante a desclassificação da conduta descrita na peça acusatória para tipo 
penal diverso, previsto no art. 299 do CP, não teria se manifestado acerca da prescrição 
em abstrato da pretensão punitiva estatal. Considerou que o reconhecimento da 
prescrição com fundamento na pena cominada em abstrato impediria o exame do mérito 
da pretensão deduzida pelo órgão acusatório, de modo que haveria interesse legítimo do 
acusado no reconhecimento da prescrição em tese, em substituição à prescrição pela pena 
aplicada em concreto. Em divergência, os Ministros Marco Aurélio e Rosa Weber 
rejeitaram os embargos declaratórios. O Ministro Marco Aurélio ressaltou que não haveria 
utilidade ou necessidade na prestação jurisdicional, na medida em que o Colegiado teria 
efetivamente declarado a prescrição da pretensão punitiva estatal, sendo irrelevante se 
com fundamento na pena em concreto ou em abstrato, pois o resultado prático seria o 
mesmo. Em seguida, o julgamento foi suspenso para se aguardar o voto de desempate do 
Ministro Celso de Mello. AP 530 ED-segundos/MS, rel. Min. Roberto Barroso, 
9.6.2015. (AP-530) 

Informativo STF nº 789 – 8 a 12 de junho, 2015    
(topo) 

ED: interesse recursal e reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva - 2 
 

Em conclusão de julgamento, a Primeira Turma, por maioria, rejeitou embargos de 
declaração em que se discutia a existência de omissão e contradição no julgado, uma vez 
que, ao desclassificar a conduta descrita na denúncia, essa Corte deveria, por ser 
supostamente mais favorável ao acusado, ter reconhecido, de imediato, a prescrição da 
pretensão punitiva com base na pena cominada em abstrato, e não ter prosseguido no 
julgamento do feito, proferindo decreto condenatório, para, só então, reconhecer a 
prescrição com base na pena aplicada em concreto — v. Informativo 789. A Turma 
ressaltou que não haveria utilidade ou necessidade na prestação jurisdicional, na medida 
em que o Colegiado teria efetivamente declarado a prescrição da pretensão punitiva 
estatal, sendo irrelevante se com fundamento na pena em concreto ou em abstrato, pois o 
resultado prático seria o mesmo. Vencidos os Ministros Roberto Barroso (relator) e Luiz 
Fux, que acolhiam os embargos. AP 530 ED-segundos/MS, rel. Min. Roberto 
Barroso, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 30.6.2015. (AP-530) 

Informativo STF nº 792 – 29 de junho a 1º de julho, 2015    
(topo) 
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Falsidade ideológica. Defesa prelim inar e foro por prerrogativa de 
função – 1  (P lenário) 

 
O Plenário negou provimento a agravo regimental interposto de decisão proferida pelo Min. 
Ricardo Lewandowski, em sede de ação penal, da qual relator, em que se determinara que a 
Procuradoria Geral da República oferecesse manifestação acerca de defesa preliminar 
apresentada quando o feito era de competência de juízo de 1º grau. Na espécie, o parquet 
estadual denunciara diversos réus pelo suposto cometimento dos delitos descritos nos artigos 46 
e 69, cumulados com o art. 2º, todos da Lei 9.605/98, bem como do crime objeto do art. 299 do 
CP. A denúncia fora recebida, nos moldes do art. 396 do CPP, ocasião em que se ordenara a 
citação dos acusados para resposta. Posteriormente, um deles assumira o cargo de deputado 
federal e, encaminhados os autos ao STF, houvera o desmembramento em relação aos demais 
réus. Verificado que aquele fora citado, na origem, para apresentação de defesa preliminar, nos 
termos do art. 396-A do CPP, bem como que estaria pendente apreciação de eventual causa de 
absolvição sumária, consoante o art. 397 do mesmo diploma, abrira-se vista ao Ministério Público, 
para que se manifestasse sobre a defesa apresentada, nos termos do art. 5º da Lei 8.038/90. A 
Procuradoria Geral da República agravara desta decisão, ao ponderar que o art. 397 do CPP não 
seria aplicável no âmbito desta Corte e que se deveria seguir o rito da Lei 8.038/90, de modo que 
a demanda prosseguisse com a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação. AP 630 
AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 15.12.2011. (AP-630)  

Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
 

Falsidade ideológica. Defesa prelim inar e foro por prerrogativa de 
função – 2  (P lenário) 

 
Considerou-se a peculiaridade de o acusado, não obstante se encontrar no exercício do cargo de 
Deputado Federal, haver sido citado em cumprimento a mandado expedido pelo juízo de 1º grau, 
nos termos dos artigos 396 e 397 do CPP. Destacou-se que, quando do recebimento da peça 
acusatória, a diplomação no cargo não teria ocorrido, mas, quando oferecida a defesa, na forma 
das regras processuais do CPP, o réu já era deputado. Salientou-se que, naquele momento, 
inexistente qualquer notícia nos autos a respeito da posse do réu como parlamentar, não seria 
razoável exigir que o juízo monocrático atuasse de modo diverso. Inexistiria, portanto, má-fé ou 
desvio processual a ser censurado. Acrescentou-se que, a prevalecer o intento do agravante, o 
réu seria duplamente prejudicado, com restrição ao exercício da ampla defesa, pois seria tolhido 
seu direito à absolvição sumária. Ademais, admitindo-se que — por ter a citação ocorrido após o 
início do exercício do mandato parlamentar — o rito a ser seguido fosse o da Lei 8.038/90, 
retirar-se-ia do acusado o direito de apresentar defesa preliminar, nos termos do art. 4º do 
aludido diploma. Asseverou-se existir certa fungibilidade entre os institutos contidos no art. 397 
do CPP e no art. 4º da Lei 8.038/90, diferentes somente quanto ao momento processual em que 
surgem. Seriam, contudo, figuras processuais de objetivos análogos. AP 630 AgR/MG, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 15.12.2011. (AP-630) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
 

 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=630&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=630&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo652.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=630&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=630&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo652.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 8 de 11 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

Falsidade ideológica. Interceptação telefônica e transcrição integral – 
1 (P lenário) 

 
Não é necessária a transcrição integral das conversas interceptadas, desde que possibilitado ao 
investigado o pleno acesso a todas as conversas captadas, assim como disponibilizada a 
totalidade do material que, direta e indiretamente, àquele se refira, sem prejuízo do poder do 
magistrado em determinar a transcrição da integralidade ou de partes do áudio. Essa a conclusão 
do Plenário que, por maioria, rejeitou preliminar de cerceamento de defesa pela ausência de 
transcrição integral das interceptações telefônicas realizadas. O Tribunal reafirmou que a 
concessão de acesso às gravações afastaria a referida alegação, porquanto, na espécie, os dados 
essenciais à defesa teriam sido fornecidos. Ademais, destacou que se estaria em fase de 
inquérito, no qual a denúncia poderia ser recebida com base em prova indiciária. O Ministro 
Ricardo Lewandowski salientou a necessidade de o STF estabelecer diretrizes em relação à 
quebra de sigilo telefônico e de dados. Observou, ainda, que nem sempre seria viável, do ponto 
de vista pragmático, colocar, desde logo, à disposição da defesa todos os dados colhidos e ainda 
sigilosos. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello, que acolhiam a preliminar para 
que o julgamento fosse convertido em diligência, a fim de que ocorresse a degravação da íntegra 
dos diálogos. O Ministro Marco Aurélio realçava a utilização de dados que, de início, somente 
serviriam a uma das partes do processo, a saber, o Estado-acusador. Além disso, consignava que 
a Lei 9.296/1996 preconiza a degravação das conversas e a realização de audiência pública para 
eliminar o que não diria respeito ao objeto da investigação. O Ministro Celso de Mello, em 
acréscimo, mencionou o postulado da comunhão da prova, a qual não pertenceria a qualquer dos 
sujeitos processuais, mas se incorporaria ao processo. Afirmava, também, a imprescindibilidade 
de acesso ao conteúdo integral dos diálogos, para que fosse efetivado o direito à prova. A Corte 
repeliu, outrossim, a assertiva de inexistência de autorização judicial para a quebra de sigilo. 
Aduziu não haver demonstração de que a interceptação tivesse sido efetuada de modo irregular.    
Inq 3693/PA, rel. Min. Cármen Lúcia, 10.4.2014. (Inq-3693) 

Informativo STF nº 742 – 7 a 18  de abril, 2014  
(topo) 
 

Falsidade ideológica. Interceptação telefônica e transcrição integral – 
2  (P lenário) 
 

No mérito, por votação majoritária, o Colegiado julgou improcedente a acusação formulada em 
desfavor de deputado federal pela suposta prática do crime de corrupção eleitoral ativa (Código 
Eleitoral: “Art. 299. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para outrem, 
dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para conseguir ou 
prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita”). A acusação sustentava que o 
parlamentar teria solicitado a representantes estaduais da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente - Sema e da Superintendência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - Ibama a aprovação indevida de planos de manejo ambiental de terceiros 
com o objetivo de angariar votos na eleição de 2010, quando concorria ao cargo de deputado 
federal. O Plenário reputou que a conduta imputada ao denunciado não se enquadraria ao tipo 
penal em questão, o qual exigiria dolo específico, consistente na obtenção de voto ou na 
promessa de abstenção. Asseverou que dos diálogos contidos na denúncia não se depreenderia a 
entrega, o oferecimento ou a promessa de vantagem para a obtenção de votos. A Corte 
ressaltou que o delito de corrupção eleitoral ativa se consumaria com a promessa, doação ou 
oferecimento de bem, dinheiro ou qualquer outra vantagem a eleitores com o propósito de obter 
voto ou de conseguir abstenção. Entendeu, por outro lado, que a eventual intermediação do 
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parlamentar estaria mais ligada à obtenção de apoio político, visando o êxito de sua candidatura. 
Vencidos os Ministros Roberto Barroso e Marco Aurélio, que recebiam a denúncia. O Ministro 
Roberto Barroso assentava que o especial fim de agir de obtenção da promessa de voto fora 
descrito e haveria amparo em elementos de informação, os quais deveriam ser aferidos somente 
após a instrução processual. Considerava ter havido a descrição de oferecimento de vantagem 
para a obtenção de voto, mesmo ausente referência na denúncia à abordagem direta a eleitor, 
haja vista que os beneficiários dessa vantagem oferecida seriam os eleitores identificados nos 
processos administrativos. O Ministro Marco Aurélio vislumbrava a ocorrência de indícios de 
prática enquadrável penalmente, quer considerado o art. 321 do CP (advocacia administrativa), 
quer o art. 299 do Código Eleitoral.  Inq 3693/PA, rel. Min. Cármen Lúcia, 10.4.2014. 
(Inq-3693) 

 
Informativo STF nº 742 – 7 a 18  de abril, 2014  
(topo) 

 
 

Falsificação de documento particular.  Extradição e honorários 
advocatícios 

 
O exame de eventual descumprimento contratual por parte do extraditando com o seu advogado, 
bem como a confissão de dívida firmada em favor de seu defensor, se destituídos de elementos 
probatórios suficientes da licitude dos valores bloqueados, não podem ser apreciados em sede de 
extradição. Com base nessa orientação, a 2ª Turma resolveu questão de ordem em extradição no 
sentido de indeferir o pedido de levantamento de valores para o pagamento de honorários 
advocatícios devidos por nacional suíço entregue às autoridades daquele país. Na espécie, a defesa 
do estrangeiro requerera a liberação de valores apreendidos e acautelados junto ao Bancen e à CEF 
e consequente expedição de alvarás de levantamento das quantias em favor de seu representante 
legal. Argumentava, ainda, que os valores não teriam vínculo com os fatos apurados pela justiça 
suíça, porque frutos do trabalho do extraditando no Brasil. Posteriormente, apresentara confissão 
de dívida, formalizada pelo extraditando, decorrente do não pagamento de honorários advocatícios, 
com pedido de liberação de quantia em favor do causídico. Destacou-se que, em razão de o 
processo de extradição competir, originariamente, ao STF, também a ele competiria apreciar pleito 
incidental de restituição ou levantamento de bens ou valores, perpetrado por terceiro. Asseverou-
se, todavia, que o direito sobre coisa ou moeda tidos em depósito dever-se-ia mostrar 
incontroverso e indene de dúvidas. Aduziu-se que, embora o Estado requerente não tivesse 
protestado pela apreensão ou devolução de numerário em instituição bancária nacional, os autos 
não conteriam elementos suficientes para aferir a procedência dos valores. Concluiu-se que a 
pretensão do advogado em satisfazer seus honorários submeter-se-ia à esfera cível competente, 
juízo em que obteria decisão executória, com fundamento em título extrajudicial — no caso, o 
contrato de serviço ou a confissão de dívida —, a legitimar a apropriação do montante relativo aos 
serviços prestados.  Ext 1125 QO/Confederação Helvética, rel. Min. Gilmar Mendes, 
24.4.2013. (Ext-1125) 
 
Informativo STF nº 703 – 22 a  26 de abril, 2013 
(topo) 

 

Falsificação de documento público.  Ação penal: reautuação e novo 
recebimento de denúncia no STF. (P lenário) 
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Por constatar a materialidade e indícios de autoria, o Plenário, em votação majoritária, recebeu 
denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal contra Deputada Federal pela suposta prática 
do crime previsto no art. 293, § 1º, do CP, consistente na utilização de selos falsos de IPI. Relata 
a denúncia que a parlamentar e outros 13 investigados seriam sócios, gerentes e administradores 
de empresas com atividades voltadas para a fabricação, comercialização, distribuição e transporte 
de cigarros, que obteriam lucros vultosos mediante a prática de vários delitos. De início, tendo 
em conta peculiaridades, rejeitou-se a preliminar, suscitada pelo Min. Marco Aurélio, de validade 
do recebimento da denúncia em 1º grau. Considerou-se, sobretudo, o fato de que, apesar de ter 
havido recebimento da denúncia em 1ª instância, a acusada teria sido diplomada entre a data da 
assinatura do despacho de recebimento da inicial acusatória e a data de sua publicação em 
cartório, momento este em que o juízo não seria mais competente para julgar a parlamentar. 
Frisou-se, também, que a própria defesa da acusada pedira a reautuação dos autos como 
inquérito perante o STF, e que haveria manifestação da Procuradoria Geral da República no 
sentido de concordar com esse pleito. Registrou-se, ainda, que o rito fora reaberto, 
possibilitando-se a defesa prévia, e que não teria havido prejuízo para a acusada, já que o 
recebimento da denúncia na origem provavelmente teria sido, inclusive, em maior extensão. 
Vencido, no ponto, o Ministro Marco Aurélio, que considerava ter-se ato formalizado, não 
afastado do cenário jurídico e praticado por autoridade competente, ou seja, o juízo, já que a 
acusada não gozava, à época, de prerrogativa de foro. Reputava que o recebimento da denúncia 
se dera antes da diplomação, e que o ato deveria ser considerado na data em que formalizado e 
não na da ciência à parte. Consignou, por fim, não estar sensibilizado com a concordância das 
partes, por ser o direito instrumental imperativo, e de não se tratar de perquirir, em si, o prejuízo, 
ou não, mas de se verificar se o figurino instrumental estaria sendo respeitado. Rejeitou-se, 
ainda, por unanimidade, a denúncia quanto ao crime de lavagem de dinheiro (Lei 9.613/98, art. 
1º, VII), e, por maioria, quanto ao crime de quadrilha ou bando (CP, art. 288). Inq 2786/RJ, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 17.2.2011.(Inq-2786) 
 
Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 
 

Infrações autônomas e princípio da consunção 
 
Crime tipificado no Código Penal não pode ser absorvido por infração descrita na Lei de 
Contravenções Penais. Com base nessa orientação, a 1ª Turma denegou “habeas corpus” para 
refutar a incidência do princípio da consunção. Na espécie, a impetração pleiteava que o crime 
de uso de documento falso (CP, art. 304) fosse absorvido pela contravenção penal de exercício 
ilegal da profissão ou atividade econômica (LCP, art. 47). A Turma aduziu, ainda, que o crime de 
uso de documento falso praticado pelo paciente não fora meio necessário nem fase para 
consecução da infração de exercício ilegal da profissão.  HC 121652/SC, rel. Min. Dias 
Toffoli, 22.4.2014. (HC-121652) 
 
Informativo STF nº 743 – 21 a 25  de abril, 2014  
(topo) 
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